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    PREFÁCIO




    Este livro é de fundamental importância porque constitui, talvez, a primeira tentativa de exposição sistemática da administração escolar numa perspectiva crítica. Com efeito, nos últimos anos se multiplicaram as críticas à administração do sistema escolar brasileiro pondo em evidência, de modo especial, dois aspectos: a sua crescente burocratização e a transposição do modelo empresarial considerado como garantia de racionalização do sistema educacional.




    Entretanto, as referidas críticas configuram um espectro fragmentário encontrando-se dispersas em diferentes periódicos formuladas que foram em artigos produzidos segundo temas, conjunturas e motivações as mais variadas.




    Enquanto isso, a docência de administração escolar e estrutura e funcionamento do ensino nos cursos de pedagogia e licenciatura têm se baseado predominantemente em manuais que, se não exaltam aberta e ingenuamente as supostas virtudes da burocratização e da adoção do modelo empresarial, implicitamente as endossam fazendo-as passar sob a capa de uma “administração científica”.




    Assim, a chamada “ciência da administração”, gerada no seio da indústria capitalista como resposta às necessidades de racionalização da produção empresarial, assume foros de universalidade. Consequentemente, torna-se suscetível de ser aplicada a todo e qualquer processo administrativo, independentemente da natureza da coisa administrada. Logo, ela resulta aplicável também à educação.




    A educação, contudo, não se inscreve na esfera da produção material de cujo âmbito emergiu o modelo empresarial de administração. A educação é, ao contrário, um trabalho não material e, mais do que isso, se situa naquela modalidade da produção não material em que o produto não se separa do processo de sua produção.




    Por aí se pode entender por que a transposição do modelo empresarial para o campo pedagógico, em lugar de racionalizá-lo, produziu exatamente o efeito oposto, isto é, acabou por introduzir o caos no sistema de ensino, como o demonstra a administração da educação que dominou no Brasil nos últimos 15 anos.




    O presente livro busca ser um antídoto à tendência já não mais hegemônica no pensamento pedagógico brasileiro, mas que ainda é dominante no ensino de administração escolar.




    Para tanto, tendo presente a relação entre a estruturação do sistema escolar e o desenvolvimento do capitalismo no Brasil (cap. I), Maria de Fatima transita com familiaridade pelas principais teorias da administração evidenciando suas determinações estruturais, o que lhe permite desmistificar a assimilação da administração educacional à administração empresarial sob pretexto de uma administração científica (cap. II). A partir desses elementos a autora empreende, no cap. III, uma crítica consistente à proposta do Estado brasileiro para a burocratização do sistema escolar.




    Pela própria forma como foram distribuídos os capítulos se percebe que as teorias da administração, neste trabalho, não são abordadas em abstrato, desvinculadas da realidade em que surgiram e se desenvolveram; ao contrário, são elas captadas e explicitadas no interior do movimento histórico concreto, tendo como ponto de referência constante uma sociedade determinada: a sociedade brasileira contemporânea.




    Trata-se, pois, de um instrumento valioso para todos aqueles que se preocupam de alguma maneira com as questões relativas à administração da educação seja a nível de sistema ou de unidade escolar. É, pois, de especial relevância nos cursos de habilitação em administração escolar.




    Mas não se trata de um livro facilitado cujo conteúdo seja imediatamente perceptível pelos alunos. Todavia, os professores que se acham empenhados em formar competentes administradores educacionais e, em consequência, estão dispostos a auxiliar seus alunos na compreensão dos conceitos emitidos nesta obra, encontrarão nela um apoio da maior importância no desenvolvimento de seu trabalho. Com efeito, não é cedendo à tendência da facilitação mas enfrentando (e vencendo) as dificuldades que se chega à compreensão da realidade já que, como dizia Lucien Goldmann, “a ciência e a filosofia não conhecem caminhos fáceis do mesmo modo que a vida e a ação”.




    São Paulo, outubro de 1984.
Dermeval Saviani


  




  

    Introdução




    Tornou-se comum a expressão “crise da educação”, principalmente, a partir de 1968. A denúncia dessa crise é feita por vários segmentos da sociedade, incluindo os próprios educadores. Não é possível dizer, portanto, que esse momento foi superado, porém o que se torna cada vez mais evidente é que os determinantes dessa situação não são os fatores internos às escolas, apenas, mas os fatores externos a ela, configurando-se uma crise da sociedade em geral, e de suas instituições, o que significa, em última análise, a crise do modo de produção capitalista.




    Observa-se que vivemos numa sociedade em crise, mas que, ao mesmo tempo, cresce a participação de diversos segmentos sociais na discussão de seus problemas. No Brasil, as reuniões para debates sobre a educação têm se realizado sucessivamente nos últimos anos. Isso revela o posicionamento de cientistas e educadores no sentido de redefinir o seu papel na área em que desenvolvem suas atividades, fazendo-as a serviço da transformação dessa realidade.




    A Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência realizou reunião, em 1980, cujo tema foi Ciência e educação para uma sociedade democrática, traduzindo-se, assim, como um marco da década de 1980, a compreensão dos problemas de desenvolvimento da ciência e da educação resultantes de uma sociedade capitalista e do seu Estado autoritário. Os encontros dos profissionais das diferentes áreas da educação no Brasil, que se sucederam em 1980-1981, bem como as publicações mais recentes sobre os problemas educacionais, têm um elemento comum: a explicitação dos condicionantes econômicos, políticos e sociais que determinam a sociedade brasileira e a educação nesse contexto.




    Poder-se-ia dizer que se vive numa fase de reflexão crítica sobre o conjunto das diferentes áreas de atividade profissional, principalmente daquelas que resultam da formação universitária, e o seu modo de inserção na realidade brasileira. O resultado desse movimento reflete-se numa nova perspectiva teórica e numa nova postura dos profissionais, de um modo geral, e, particularmente, dos educadores que começam a assumir a urgência da transformação da sua prática, no processo de transformação da sociedade nacional.




    O objetivo deste trabalho é contribuir para a consolidação desse movimento crítico, mediante uma análise da administração escolar, explicitando as relações que se estabelecem entre o sistema escolar e a evolução do capitalismo no Brasil.




    A escassez de estudos críticos, no Brasil, sobre o conteúdo da administração escolar pode indicar a complexidade inerente às questões que a ela se relacionam, a orientação dos administradores escolares para a análise dos problemas mais ligados aos processos administrativos em si, e, ainda, a aceitação da concepção mais comum de que a administração escolar deve desenvolver uma teoria capaz de fornecer ao sistema escolar elementos para sua adequação às necessidades de uma sociedade tecnológica. De modo geral, a administração escolar se caracteriza como instrumento, atividade-meio, para concretização da política educacional. Questões relativas à relação entre essa política educacional e a política mais geral do Estado, à estrutura do sistema escolar e ao projeto do desenvolvimento econômico do país não constituem preocupações comuns dos administradores escolares.




    A análise crítica da relação entre a administração escolar e a administração de empresa não tem constituído objeto de estudo da administração escolar. Apesar de estar engendrado no âmbito da sociedade capitalista, o sistema escolar, na perspectiva dos estudos de administração escolar, mais divulgados no Brasil, adquire autonomia aparente como se o seu funcionamento dependesse, apenas, da sua estrutura organizacional e da operacionalização dos procedimentos administrativos.




    Essa perspectiva, ao reduzir as questões políticas da administração do sistema escolar brasileiro a questões técnicas, reforça a necessidade da incorporação dos princípios e modelos da administração de empresa, cuja eficácia é validada pelo grau de racionalidade e produtividade alcançado nas indústrias. Nesse sentido, a administração escolar cumpre uma função ideológica que é a de orientar a prática da administração da educação, de acordo com a estrutura e administração burocrática, como se essa forma de organização e funcionamento fosse a única e não constituísse uma forma de mediação da estrutura de poder do Estado, que assume o controle do processo educacional, para adaptá-lo às necessidades da sua política econômica, conforme a evolução da estrutura econômica da sociedade capitalista.




    Considerando que essa perspectiva da administração escolar deve ser superada, dada a sua insuficiência para a compreensão da realidade educacional, pretende-se, com este trabalho, introduzir elementos para explicitar a relação da administração escolar com a administração de empresa, identificando as razões pelas quais ela se estabelece e evidenciando o resultado dessa relação no sistema escolar brasileiro, para explicar a função da sua burocratização e “cientificização”.




    Ao se optar pelo estudo dessa questão, vislumbravam-se as dificuldades de ordem prática, implicadas na elaboração de um trabalho teórico com dimensões tão amplas.




    Durante a discussão do projeto inicial deste trabalho, a conclusão unânime dos professores do mestrado em educação da Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP) que participaram da sua análise, foi a de que a questão posta era, indiscutivelmente, relevante, porém bastante ampla, implicando certo domínio no tratamento de muitos conceitos cuja compreensão é básica para elaborar uma análise crítica da administração escolar.




    Existiam duas alternativas para enfrentar essas dificuldades: a primeira consistia numa delimitação do problema, de forma que, reduzindo-se a questão mais ampla a algumas questões mais específicas, fosse possível trabalhar com um conteúdo mais limitado, evitando, nessa etapa, incursões teóricas mais profundas; a segunda era arriscar-se nessas incursões, na tentativa de construir um instrumental teórico que abarcasse a questão de forma mais abrangente e que pudesse se tornar um instrumento de trabalho para a reflexão-prática futura na área de ensino de administração escolar.




    Adotou-se a segunda opção e o resultado foi um longo détour. Com efeito, no caminho percorrido poderiam ter sido evitados os desdobramentos, às vezes, desnecessários na discussão de certos aspectos. Isso mostra que as dificuldades de ordem teórico-metodológica não foram completamente superadas. Entretanto, entendia-se que este trabalho, na sua forma final, deveria conter o resultado de um processo de conhecimento, incluindo, assim, o próprio percurso teórico desenvolvido.




    Isso acarretou, por um lado, problemas na organização e apresentação do próprio texto, tornando-o, de certa forma, extenso. Por outro lado, oferece àqueles que se interessam pela elaboração crítica das questões educacionais a revisão de alguns conceitos básicos que são como ferramentas de trabalho para a prática dos educadores comprometidos com a transformação da escola e da sociedade brasileira.




    Para se proceder à compreensão da relação administração de empresa e administração escolar, orientou-se a análise a partir de alguns pressupostos básicos:




    • o sistema escolar é engendrado no contexto econômico, político e social do Brasil, por isso se entende que a realidade educacional brasileira resulta da evolução econômica, política e social do país;




    • a compreensão da realidade educacional é possível se se explicitarem os condicionantes econômicos, políticos e sociais que a determina:




    • o Estado brasileiro resulta do confronto que se dá entre a classe dominante, que detém o capital, e as classes dominadas, que dispõem, apenas, da força de trabalho; o controle da classe dominante sobre a classe dominada não é exercido diretamente, sendo mediatizado pela superestrutura jurídico-política e cultural. Entretanto esse controle não é absoluto porque a contradição social é um elemento inerente ao capitalismo;




    • as novas formas de Estado e das instituições jurídico-políticas e culturais decorrem das mudanças econômicas, políticas e sociais que, por sua vez, determinam novas formas de confronto entre as classes sociais.




    Certamente os estudos sobre a escola como aparelho ideológico do Estado e como agência reprodutora das relações sociais já revelaram alguns aspectos fundamentais da realidade educacional brasileira.




    Neste estudo, porém, a questão que se torna central é a do aperfeiçoamento da estrutura burocrática do sistema escolar. A questão da burocracia pressupõe o seu entendimento como fenômeno político. Nesse sentido, entende-se que a modernização administrativa do sistema escolar brasileiro tem uma função política, na medida em que corresponde a uma nova direção do Estado para a organização e o funcionamento das instituições jurídico-políticas e culturais na etapa do capitalismo monopolista.




    Partindo da concepção da função política de burocracia e da burocratização do sistema escolar brasileiro é que se esboça a hipótese que orientará a análise crítica sobre a administração escolar: talvez a principal função da administração escolar na etapa atual do desenvolvimento do capitalismo no Brasil, seja a de, tornando o sistema escolar cada vez mais burocratizado, permitir ao Estado um controle maior sobre a educação, para adequá-lo ao projeto de desenvolvimento econômico, descaracterizando-a como atividade humana específica, submetendo-a a uma avaliação cujo critério é a produtividade, no sentido que lhe atribui a sociedade capitalista.




    Se a administração escolar procura validar a estrutura burocrática do sistema escolar, utilizando-se dos pressupostos da administração científica de empresas, pode-se deduzir que, na sua perspectiva, a função do sistema escolar é preparar recursos humanos para atender as necessidades do desenvolvimento do capitalismo. Desse modo, o tipo de educação, o modo de organização do sistema escolar e os resultados alcançados no processo educativo não são questionados pela administração escolar, uma vez que o seu objetivo é equiparar o sistema escolar às organizações que alcançam altos índices de racionalidade, eficiência e produtividade.




    Como se pretende tratar essa questão sem esgotá-la, dada as limitações deste trabalho, a conclusão não contém proposições definitivas, mas pode ser entendida como uma reflexão sobre a dimensão política do processo educacional. Nesse sentido, ela adquire papel fundamental, uma vez que em decorrência do tratamento dado a sua questão central – a relação entre administração de empresa e administração escolar – destacou-se, sobretudo, o aspecto da determinação dos condicionantes econômicos-políticos no modo de organização do sistema escolar.


  




  

    Capítulo I




    
RELAÇÃO ENTRE A ESTRUTURAÇÃO DO SISTEMA ESCOLAR E O DESENVOLVIMENTO DO CAPITALISMO NO BRASIL




    A atual realidade educacional brasileira resulta da evolução econômica, política e social do país, no sentido das mudanças que ocorreram na sua estrutura econômica, desencadeando transformações no regime político e na estrutura social brasileira nos diferentes momentos da sua história. Para compreender essa realidade é necessário, portanto, explicitar os condicionantes econômicos, políticos e sociais que engendram a sociedade brasileira. Para isso, será adotada uma perspectiva de análise integrada da realidade, de modo que a explicitação desses condicionantes possa emergir como resultado da própria relação que entre eles se estabelece no âmbito do Estado.




    O Estado brasileiro não é uma instância autônoma em relação ao seu contexto, pois resulta do confronto entre as classes sociais de uma sociedade capitalista: classe dominante, que detém o capital, e as classes dominadas, que dispõem, apenas, da força de trabalho. O controle da classe dominante sobre a classe dominada não é exercido diretamente, mas por meio das instituições jurídico-políticas e culturais da superestrutura que garantem as condições necessárias à reprodução do capital e à preservação da hegemonia da classe dominante.




    Como as condições de reprodução do capital e de preservação da hegemonia se alteram na medida em que se modificam as condições econômicas, políticas e sociais, as mudanças no modo de produção capitalista determinam novo confronto entre as classes sociais e a emergência de novas formas de Estado e das instituições jurídico-políticas e culturais.




    Ora, sendo o Estado resultante de uma conjuntura econômica e política, em dado momento histórico, o seu funcionamento se dá no interior da luta de classes, onde se definem as suas funções econômicas e políticas. Assim, tomando como ponto de partida para análise da realidade brasileira o próprio Estado, será identificada a sua função mediadora entre o momento econômico e o momento político. A ação estatal direta e indireta sobre as instituições, de um modo geral, indica a necessidade de se explicitar, de forma integrada, a relação entre as diferentes formas do Estado brasileiro e as modificações institucionais delas decorrentes.




    As modificações do Estado brasileiro, que acompanharam as mudanças econômicas do país, podem elucidar, portanto, a estruturação do sistema escolar, como parte integrante desse Estado.




    A passagem do regime monárquico para o regime republicano não decorreu da alteração da estrutura econômica do país, mas da expansão da atividade agrário-exportadora.




    A constituição do Estado liberal favoreceu a criação de condições políticas e jurídicas necessárias ao desenvolvimento econômico nacional, consoante com o desenvolvimento do capitalismo concorrencial dos países centrais da Europa. A organização federativa do país permitiu o fortalecimento das oligarquias rurais e garantiu a sua hegemonia política por um longo período.




    Nas primeiras décadas da Primeira República, apesar das repetidas proclamações das ideias liberais sobre a educação, permaneceu em vigor a medida descentralizadora do Ato Adicional de 1834. Pode parecer inexplicável o fato de que, apesar de amplamente debatida a necessidade de criação de um sistema nacional de ensino desde o Império, nenhuma medida nesse sentido tenha sido tomada até a década de 1920. Esse fato está relacionado com a estrutura econômica que se instalara no Brasil, desde o Império, e que na década de 1920 é abalada.




    A atividade agrário-exportadora tinha se fortalecido com a Independência e com a República, pois não ocorreram mudanças na estrutura econômica, alterando-se, apenas, as condições políticas favoráveis à sua consolidação.




    Na década de 1920, porém, a crise do setor agrário-exportador com a superprodução de café e a impossibilidade de ser mantida, pelo governo, a política protecionista de socialização dos prejuízos engendrou as condições econômicas para a diversificação da estrutura econômica mediante a emergência do setor urbano-industrial.




    Essa diversificação acompanha a expansão do capitalismo concorrencial e gera o conflito entre as oligarquias rurais e a burguesia industrial emergente. O conflito se traduz na luta pelo controle do Estado, mas como já se diferenciava a estrutura social, com a industrialização, a dissidência entre as frações da classe dominante é reforçada pela participação da classe média e do proletariado urbano, em movimentos de oposição ao Estado oligárquico.




    Pressionado por essas circunstâncias, o Estado liberal vai acionando mecanismos de intervenção e repressão como a legislação sobre a entrada e permanência de estrangeiros no país, definindo normas para os casos de expulsão; legislação sobre a organização e manifestação das massas, prescrevendo o fechamento de associações, sindicatos e sociedades civis; legislação social sobre o trabalho do operariado, criando as diretrizes para a organização da previdência social; e, ainda, legislação sobre a organização do sistema escolar, estabelecendo medidas de recentralização do ensino sob o controle da União, tais como a nacionalização do ensino primário e a sua homogeneização em todo o território nacional (Cf. NAGLE, 1974, pp. 35-134).




    A estruturação dos órgãos de administração do ensino ocorre, basicamente, mediante a reforma João Luís Alves, regulamentada pelo decreto 16.782-A, de 13 de janeiro de 1925, e as reformas estaduais. Foram criados o Departamento de Educação e o Conselho Nacional de Ensino, para coordenação nacional de todos os graus de ensino, as Diretorias Gerais de Educação e as Delegacias de Ensino, para regulamentar e fiscalizar o funcionamento dos sistemas escolares estaduais.




    Sendo a descentralização das iniciativas, no âmbito da educação, uma tradição no país, essas medidas revelaram que a tentativa de organização do sistema escolar tinha um objetivo político definido: o governo pretendia, por um lado, obter o controle sobre as questões educacionais, de certa forma, atendendo às reivindicações que solicitavam a intervenção da União para difusão do ensino elementar; por outro, desmobilizar as campanhas dos grupos de oposição que buscavam ampliação das bases eleitorais por meio dos movimentos para alfabetização de adultos, como a Liga Nacionalista de São Paulo, cujos objetivos estavam centrados na ideia de alfabetizar a maior parte da população para que ela pudesse exercer seus direitos políticos.




    Embora as medidas adotadas pelo governo federal em termos de organização do sistema escolar indicassem uma tendência à centralização, isso não implicou numa tentativa de controle sobre a educação em todo o país. A estruturação do sistema escolar no âmbito federal e estadual ocorria, simultaneamente, conservando-se divididas as áreas de ensino sob a responsabilidade da União e dos governos estaduais1. Não houve, concretamente, uma medida para uniformização do ensino. Também essa iniciativa de organização do sistema escolar não implicou em medidas de financiamento do ensino elementar pela União, o que só ocorreu excepcionalmente, em 1917 e 1919, quando a União destinou recursos orçamentários para nacionalização das escolas estrangeiras nos estados do sul do país.




    Apesar de as medidas de centralização se caracterizarem mais como medidas políticas, já se esboçava a elaboração de uma justificativa técnica para a estruturação dos órgãos de administração da educação. A ênfase nos aspectos “essencialmente” técnicos constituía o ponto central da proposta da Escola Nova e a influência do escolanovismo no Brasil foi marcante, principalmente nas reformas estaduais, mediante a introdução de princípios técnicos e pedagógicos considerados fundamentais para garantir a elevação da qualidade do ensino. O aperfeiçoamento da administração do sistema escolar, a modificação da metodologia de ensino, a reformulação de objetivos e conteúdos curriculares eram os objetivos das reformas, que contribuíram para a autonomização dos problemas educacionais, tratando-os como questões técnicas e administrativas e não políticas, como pretendiam os diferentes movimentos de mobilização política em prol da educação.




    Com efeito ao destacar e superestimar determinados aspectos técnicos da escolarização, o movimento escolanovista deslocou o enfocamento fundamentalmente político que a questão da educação popular tivera até então; como consequência, deu origem a um tipo de análise interna, cujos resultados só poderiam interessar a determinadas camadas da clientela escolar, principalmente a de alguns núcleos urbanos. Por isso é que se pode dizer que com o escolanovismo – um dos tipos de otimismo pedagógico que se desenvolve na década dos vinte – se dá a gradual substituição da dimensão política pela dimensão técnica, isto é, a substituição de um modelo mais amplo por um outro mais restrito de percepção da problemática educacional [NAGLE, 1974, p. 259].




    A autonomia dos sistemas estaduais conservada durante esse período favoreceu, também, a regionalização do ensino e das medidas adotadas para controle das organizações escolares pelos grupos hegemônicos regionais. O reduto dos governadores ficava preservado, sendo mantido, nos estados, o controle das iniciativas educacionais por meio da utilização de critérios políticos na escolha dos responsáveis pela direção dos órgãos de administração da educação locais.




    As medidas de centralização-descentralização convergiam para um único objetivo: manter sob o controle do Estado oligárquico os órgãos administrativos da educação. Nesse sentido, a estruturação desses órgãos, as diretrizes curriculares não alteraram a orientação dualista do sistema escolar brasileiro. Embora a legislação escolar elaborada durante as reformas atribuísse grande importância à escola primária, não se alterou, no período da Primeira República, a discriminação das competências entre os Estados e o Governo Federal, ficando ao encargo deste a manutenção do ensino secundário e superior para “formação das elites”, enquanto os estados se encarregavam da educação elementar.




    Apesar da reação do Governo Federal face aos movimentos políticos e sociais que pressionavam a estrutura de poder para uma recomposição política que adequasse o Estado aos novos interesses da burguesia industrial emergente, a Revolução de 1930 é o marco do rompimento do pacto oligárquico. Mesmo assim, o Estado se constituiu por meio da aliança entre frações da classe dominante ligadas ao setor agrário-exportador e ao setor industrial e à classe média, uma vez que o modelo de desenvolvimento adotado tinha como base a industrialização para substituição de importação de bens de consumo não duráveis, e estava orientado para o nacionalismo, ou seja, para uma política econômica centrada no capital interno.




    O projeto nacional-desenvolvimentista estruturou-se com a vigência de diferentes regimes políticos. Após a Revolução de 1930, o regime político pode ser caracterizado como de uma democracia populista em que o Estado assume a função de planejador e adota medidas que favorecem a indústria nacional, portanto, a uma fração da burguesia ligada a esse setor, ao mesmo tempo que procura conter as massas urbanas por meio de projetos sociais de proteção ao trabalhador urbano e rural.




    Durante a Segunda República, o Estado mantém a política de descentralização administrativa dos sistemas de ensino e os estados continuam com a responsabilidade de manter o ensino primário. Por outro lado, assim como o Estado assumiu a criação de um infraestrutura para a indústria nacional, como a Usina de Volta Redonda e a Hidrelétrica de São Francisco, criou, também, o Ministério da Educação e Saúde, em 1930, e o Conselho Nacional de Educação, em 1931, estabelecendo, dessa forma, a possibilidade de melhor organização e controle sobre a educação do país.




    Ainda em 1931, foi realizada a Reforma Francisco Campos, que por meio de três decretos empreende a alteração do ensino superior, do ensino secundário e do ensino comercial. Nessa reforma predominou mais uma vez a orientação elitista da educação brasileira, excluindo qualquer medida voltada para o ensino primário e o ensino normal, bem como o ensino técnico, embora houvesse da parte do governo interesse em utilizar a educação rural e o ensino técnico-profissional para solucionar a questão social. O objetivo principal do governo com a adoção dessa medida era conter a migração rural e, também, qualificar o trabalhador, proporcionando uma elevação relativa do seu nível de emprego.




    Essa situação do ensino elementar modificou-se, posteriormente com a promulgação da Constituição de 1934 em que a influência dos educadores foi decisiva, pois, tendo o governo solicitado a sua participação, eles apresentaram uma proposta educacional por meio do Manifesto dos Pioneiros. Sua orientação foi incorporada apenas, parcialmente, ao título da Cultura e do Ensino dessa Constituição, em virtude da reação dos educadores católicos, representantes dos interesses da oligarquia, que reunidos na Liga Eleitoral Católica (LEC) conseguem pressionar o governo, introduzindo seus princípios “espiritualistas”, centrados na lei natural e na lei eterna, que deveriam preservar a formação religiosa do homem brasileiro para combater a “secularização da cultura”2.




    Por meio da Constituição de 1934, confirmou-se a autonomia dos sistemas de ensino estaduais, mas ao governo federal competia fixar um Plano Nacional de Educação de todos os graus e ramos, cabendo-lhe, ainda, coordenar e fiscalizar a execução desse plano. Foi reforçada a gratuidade e obrigatoriedade do ensino primário integral e para isso foram determinadas as taxas de aplicação de recursos do governo federal, estados e municípios e mais a criação de fundos especiais que possibilitassem o auxílio financeiro do governo federal aos governos estaduais para difusão do ensino.




    Como a composição da nova estrutura de poder resultava da aliança entre as diferentes frações da classe dominante, as contradições estavam presentes em todas as iniciativas do governo. No âmbito da educação o confronto entre os educadores renovadores e conservadores na Assembleia Constituinte de 1934 indicou, mais uma vez, a luta das frações ligadas ao setor agrário-exportador e ao setor urbano-industrial pela hegemonia política. Essa luta se dá econômica e politicamente, desencadeando o Golpe de Estado de 1937, quando se implanta um regime ditatorial que atinge todas as formas institucionais do regime liberal anterior. De fato, instalou-se o Estado Novo com o objetivo de organizar e administrar a economia nacional.




    Durante o Estado Novo a orientação da política educacional se altera, mas apesar da centralização administrativa predominante em todos os setores, a Constituição de 1937, mesmo conservando como atribuição do governo federal a fixação das diretrizes da educação, desobrigou o Estado do dever de assegurá-la, incentivando as iniciativas públicas e particulares. Por outro lado, assumiu o ensino pré-vocacional e profissional destinado às “classes menos favorecidas”.




    O objetivo de qualificar mão de obra para a indústria emergente foi de fato confirmado pela Reforma Capanema, por meio da Lei Orgânica do Ensino Industrial e da criação do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) para organização de serviços de ensino técnico-profissional em cooperação com as empresas. Pela primeira vez, foi adotada uma medida que estabelecia uma relação mais direta entre a escola e a indústria, o que se explica, em parte, pela escassez de mão de obra qualificada no país e a impossibilidade de importá-la devido a II Guerra Mundial3.




    Com a Reforma Capanema ficaram explícitos, também, os objetivos do Estado Novo para manutenção do ensino elitista destinado à classe dominante, por meio da Lei Orgânica do Ensino Secundário. Além de manter a orientação do ensino clássico voltado para o ensino superior, havia uma intenção de preparar lideranças mediante a difusão do ensino de moral e cívica, ficando nítida a introdução de uma ideologia nacionalista de caráter fascista.




    Ao lado do ensino secundário, industrial e comercial, também, regulamentado com a Reforma Capanema, a iniciativa do governo federal em relação ao ensino primário foi a solicitação feita aos interventores estaduais para que o ampliassem, e a criação do Fundo Nacional de Ensino, que só em 1945 teve regulamentada a forma de concessão do auxílio federal aos estados.




    O funcionamento do sistema escolar, embora orientado conforme as diretrizes elaboradas pelo governo federal, por meio do Ministério da Educação e Cultura (MEC), não se modificou basicamente, a não ser no tocante ao ensino técnico, indicando, portanto, que a educação não era área prioritária do Governo Vargas.




    É interessante notar, porém, que nesse período são incentivados os estudos técnicos realizados pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), criado em 1938 e, também, pela Comissão Nacional do Ensino Primário, abrindo-se, assim, campo de trabalho para os “especialistas em educação” que aderiram ao Estado Novo, ao mesmo tempo que a política educacional adotada passaria ser cada vez mais justificada em termos técnicos4.




    Nesse contexto, são desenvolvidas as bases de uma organização escolar “científica”. A administração escolar surge como disciplina introduzida no curso pedagógico do Instituto de Educação do Rio de Janeiro, cuja reforma foi elaborada por Anísio Teixeira, em 1933, sendo em seguida adotada, em 1934, no currículo do curso especializado de administradores Escolares do Instituto de Educação de São Paulo. Em 1939, é incluída, também, no currículo do Curso de Pedagogia da Faculdade de Filosofia da Universidade do Brasil.




    O próprio funcionamento do INEP, sob a direção de Lourenço Filho e Anísio Teixeira, estava orientado para a formação de pessoal docente, técnico e administrativo, cuja escassez dificultava a administração dos serviços de educação.




    Entretanto, apesar da influência dos estudos e opiniões dos técnicos do INEP, a estratégia do Estado Novo, em termos de política educacional, era muito mais determinada pela complexa situação política, dada a heterogeneidade dos interesses da classe dominante. Apesar de ter sido a educação um dos meios utilizados pelo Estado Novo para difusão da sua ideologia nacionalista, os recursos para uma efetiva expansão do ensino elementar só vieram a ser garantidos em meados de 1945, quando foi determinada a forma de aplicação dos auxílios federais nos estados. A concessão dos recursos previa a articulação dos órgãos estaduais de educação com o MEC, para que fossem prestadas informações sobre a situação do ensino primário.




    A importância dada aos técnicos da educação, coincide, na época do Estado Novo, com a valorização do planejamento estatal como instrumento de racionalização do processo de desenvolvimento do país, em decorrência do próprio desenvolvimento do capitalismo. Essa tendência é fortalecida no primeiro Governo Vargas, especialmente no âmbito empresarial; entretanto, restringiu-se no Governo Dutra em que houve recuo do Estado no exercício de suas funções planificadoras, uma vez que, apoiado pela fração do setor agrário-exportador, assumiu uma política orientada para o liberalismo econômico e para a democratização restrita, reprimindo fortemente os grupos considerados como de esquerda.




    As medidas do Governo Dutra em relação à educação foram alteradas, a partir da própria Constituição de 1946, que, além de confirmar o direito da União em legislar sobre a educação, reintroduziu o que a Constituição de 1937 omitira, ou seja, o dever do Estado em proporcionar e garantir a educação, determinando a aplicação de recursos federais, estaduais e municipais, embora adotasse a descentralização administrativa e pedagógica. A concretização dessas diretrizes e o seu objetivo logo se explicitariam no projeto de reforma geral da educação brasileira, encaminhado à Câmara Federal em 1948.




    Antes porém de ser elaborado esse projeto, foram promulgadas as Leis Orgânicas do Ensino Primário, do Ensino Normal e as Leis Complementares do Ensino Profissional, instituindo o Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC) que ficava, assim como o SENAI, encarregado da preparação de mão de obra. Esse sistema paralelo de ensino garantia a manutenção do ensino secundário para as elites, ao mesmo tempo que assegurava o atendimento às necessidades do mercado de trabalho do comércio e indústria, encaminhando para esses setores as camadas populares.




    As leis relativas ao ensino primário e ao ensino normal favoreceram a uniformização desses ramos de ensino, apesar de ser mantida a descentralização dos sistemas estaduais. O ensino primário foi mais uma vez reconhecido como obrigatório e gratuito e foram introduzidos princípios técnicos e pedagógicos para a sua implantação, como o planejamento dos sistemas do ensino, preparo técnico dos professores e do pessoal da administração, normas para preenchimento dos cargos de magistério e divulgação de diretrizes pedagógicas para articulação do ensino com as realidades do meio ambiente e privilegiamento das atividades discentes.




    O projeto da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional previa a uniformização da estrutura do sistema escolar brasileiro, propondo um sistema federal de educação, para organizá-la e administrá-la, no âmbito federal e dos territórios, e auxiliar técnica e financeiramente os sistemas estaduais.




    A luta que se desenrolou entre as forças conservadoras e “progressistas” em torno desse projeto, centrou-se, inicialmente, na questão da centralização e descentralização do sistema escolar; entretanto, tornou-se mais explícita, quando as forças conservadoras, representadas pelos grupos de educadores católicos e leigos, ligados às escolas particulares, empunharam a bandeira da liberdade de ensino (Cf. BUFFA, 1979, p. 21). Nesse confronto, que durou treze anos, fortaleceu-se a definição dos educadores e intelectuais “progressistas” sobre a democratização do ensino entendida como a responsabilidade do governo federal em assumir a difusão da educação pública para todos, em termos da sua organização e financiamento. Por outro lado, as forças conservadoras lograram êxito, sendo definida, no texto da lei, a responsabilidade da União, em garantir a liberdade de ensino, assumindo o financiamento das escolas públicas e particulares, de modo a salvaguardar os “direitos da família”, de escolher o tipo de ensino que lhe convém. Para que tivesse garantia de serem preservados esses direitos, foram incluídos nos Conselhos Federal e Estaduais de Educação representantes das escolas particulares.




    Antes e depois da promulgação dessa lei, outras modificações políticas foram se processando no período que vai de 1950 até 1963, sendo um elemento comum a esse período a crise do projeto nacional-desenvolvimentista com a definição da expansão da economia nacional associada ao capitalismo mundial.




    Com o retorno de Vargas ao poder, em 1950, caracterizou-se a retomada do processo de desenvolvimento econômico, marcado pelo nacionalismo-populista. Apoiado por grupos financeiros ligados a setores da indústria nacional, aparentemente, sua política era de contenção do imperialismo. Entretanto, a dependência da economia nacional em relação ao capital estrangeiro demonstrava a impossibilidade de sustentar um projeto de capitalismo “autônomo” que fosse contrário aos interesses da burguesia nacional ligada aos grupos financeiros estrangeiros.




    O Governo Vargas assumiu uma política de modernização do Estado em termos de planejamento econômico e pretendeu com essa medida modificar a estrutura econômica do país. O Plano Lafer incluiu a criação de órgãos como Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNDE), Superintendência da moeda e Crédito (SUMOC), Carteira de Comércio Exterior (CACEX) e empresas estatais, como a Petrobrás.




    O modelo de organização e administração racional foi amplamente divulgado, nesse período, por meio dos estudos de administração como a fórmula para que fossem alcançados níveis de racionalização mais elevados no processo de desenvolvimento. Um dado importante para compreender como se difundiram essas concepções durante o Governo Vargas é a existência de uma assessoria dada ao governo brasileiro pelos técnicos da Comissão Econômica para América Latina e Caribe (CEPAL), cujo objetivo era fortalecer os governos latino-americanos na condução de um projeto próprio de desenvolvimento econômico.




    Outros fatos relevantes no sentido da divulgação das concepções de planejamento e administração, no período do Governo Vargas, foram a criação da Escola Brasileira de Administração Pública, em 1952, embora, em 1944, já houvesse sido criada a Fundação Getúlio Vargas – FGV – e, também, realizado o curso de administração de empresas, em 1954, pela própria FGV, por meio da Escola Brasileira de Administração de Empresa de São Paulo (Cf. COVRE, 1981).




    Apesar da “pretensão” do Governo Vargas de desenvolver um projeto de desenvolvimento autodeterminado, a ação estatal não estava, de fato, orientada para a transformação da estrutura econômica nacional.




    Com efeito, a adoção de um modelo de planejamento da economia decorria do próprio desenvolvimento do capitalismo e não constituía condição suficiente para alterar o sentido do desenvolvimento econômico.




    Também, na área da administração escolar tornava-se evidente a articulação entre a estrutura do sistema escolar e o capitalismo. Dos estudos realizados na área, nesse período, pode-se tomar como exemplo dessa articulação a análise da experiência de transplantação de um método de treinamento em técnicas de chefia e supervisão, do campo industrial para o escolar, no serviço público estadual de São Paulo, em 19545.




    Todos esses antecedentes constituíram uma plataforma ideológica e, também estrutural, para a implantação do Plano de Metas do Governo Kubitschek, que conjugou a ideologia nacionalista com uma política internacionalista.




    A transformação da estrutura econômica na segunda fase de substituição de importações exigia capital e know-how estrangeiros e para isso o governo de transição, de Café Filho, havia aprovado a instrução 113 da SUMOC criada pelo Ministro da Fazenda Eugênio Gudin. Nessa instrução,




    reconhecia-se às empresas estrangeiras interessadas em operar no Brasil, a concessão de favores cambiais para transferir de seus países de origem, maquinarias industriais depreciadas, como se fossem equipamentos novos, embora já funcionando aqui indústrias nacionais similares [BASBAUM, 1981, p. 219].




    A ativação da indústria, no período do Governo Kubitschek, favoreceu a ampliação do mercado de trabalho e as condições de vida pareciam mais favoráveis para todos os grupos sociais. Essa consideração, porém, só é admissível se forem analisados apenas os efeitos imediatos da nova política econômica, porque, de fato, apenas a burguesia industrial associada aos grupos capitalistas internacionais poderiam deter, por meio dessa política, uma acumulação cada vez maior de capital, a médio e longo prazo.




    Como resultado desse período de desenvolvimento acelerado da economia nacional, ocorreu um processo inflacionário que desencadeou uma nova crise econômica e política, exigindo a redefinição do projeto de desenvolvimento da economia nacional ou a compatibilização desse projeto com uma nova orientação política.




    Os Governos de Quadros e Goulart tenderam para uma redefinição do projeto que pudesse conjugar o desenvolvimento econômico com o desenvolvimento social. Entretanto, forças externas e internas impediram essa reversão e o Golpe de 1964 instaura uma forma de Estado autoritário intervencionista que consolida o projeto de desenvolvimento associado ao capital estrangeiro, garantindo a internacionalização da economia nacional.




    O regime ditatorial garante a “acomodação social” necessária à hegemonia da fração da classe dominante integrada ao capitalismo monopolista. Essa “acomodação” resulta de um processo violento em que são acionados todos os mecanismos repressivos por meio das instituições jurídico-políticas e redefinidas as instituições culturais.




    O Estado intervencionista atinge níveis mais complexos de organização, porque o aperfeiçoamento burocrático é uma exigência do novo projeto de desenvolvimento em que o Estado se associa ao capital nacional e estrangeiro. Dá-se um processo de burocratização generalizado, identificando-se as burocracias pública e privada e surgem os novos profissionais da modernização e da racionalização.




    Em 1965, é regulamentada a profissão de administrador e a expansão de cursos de administração, economia e ciências afins atinge índices surpreendentes. No estado de São Paulo, a evolução das matrículas “é de 235, em 1950, para 21.802 em 1974” (COVRE, 1981, p. 80).




    O reflexo das mudanças econômicas e políticas decorrentes da redefinição do projeto de desenvolvimento econômico do país é muito abrangente e duas medidas do governo no âmbito da educação retratam o alcance dessas mudanças no sistema escolar.




    A reforma universitária de 1968 e a reforma de 1.° e 2.° graus, em 1971, atingiram a organização do sistema escolar em todos os níveis com o objetivo de torná-lo mais racional, capaz de adequar o ensino às necessidades do desenvolvimento econômico do país, tornando “produtiva” a escola brasileira.




    Nos termos de Saviani,




    o princípio da não duplicação de meios para fins idênticos com seus corolários tais como a integração (vertical e horizontal), a racionalização-concentração, a intercomplementariedade; o princípio da flexibilidade; da continuidade-terminalidade; do aproveitamento de estudos, etc., bem como medidas como a departamentalização, a matrícula por disciplina, o “sistema de créditos”, a profissionalização do 2.° grau, o detalhamento curricular, e tantas outras indicam uma preocupação com o aprimoramento técnico, com a eficiência e produtividade. Note-se que isto está em consonância com as características do grupo que ascendeu ao poder a partir de 1964, dado que este é composto de militares e tecnocratas [SAVIANI, 1980, p. 148].




    No caso da universidade, as mudanças na sua estrutura organizacional e administrativa permitiram, ao mesmo tempo, instalar um processo de burocratização que facilitasse o controle do Estado em todos os seus órgãos e criasse mecanismos de contenção de custos para aumentar o atendimento da demanda, ampliada nos anos que antecederam à reforma, em decorrência da crise econômica do país que atingira particularmente a classe média. Ao Estado não interessava investir mais recursos no ensino universitário, pois sua função precípua no contexto da nova política econômica era de concentrador de capital (CUNHA, 1973).




    Nessas circunstâncias era necessário tornar a escola “produtiva”. Para isso, o governo adotou, por um lado, medidas para racionalização dos recursos; por outro lado, tratou de adequar o ensino ao projeto de desenvolvimento econômico.




    A universidade foi duplamente atingida pelo Estado intervencionista; além da modificação da sua estrutura que permitiu a ampliação do controle ideológico e a racionalização dos recursos em detrimento dos seus objetivos, o Estado privilegiou áreas de ensino necessárias à formação de recursos humanos destinados ao desenvolvimento das empresas capitalistas. Foram valorizadas as áreas relacionadas com a economia, administração e tecnologia, tornando desvalorizadas as áreas de formação profissional que não se enquadrassem no projeto de desenvolvimento econômico do país, estabelecendo, assim, como “natural”, a relação entre o conhecimento e o capital.




    Essa desvalorização pode ser identificada, por exemplo, dentro do próprio sistema escolar que, ao adotar, no 1.° e 2.° graus, um currículo predominantemente voltado para a área técnica, reduziu o mercado para os profissionais de nível superior das áreas de ciências humanas e sociais, e criou um novo mercado para os profissionais das áreas técnicas cuja formação em excesso faz com que assumam o magistério do 1.° e 2.° graus como um subemprego.




    A reforma de ensino de 1.° e 2.° graus também pretendeu uma articulação do sistema escolar com o mercado de trabalho, apontando a necessidade de técnicos de nível médio no setor industrial, comercial e de serviços.




    Essa reforma resultou da indicação do Grupo de Trabalho da Reforma Universitária, como uma medida de contenção de demanda no nível do ensino superior, uma vez que o ensino profissionalizante a ser implantado tinha como principal objetivo a terminalidade, ou seja, a formação completa do técnico de nível médio, para entrada imediata no mercado de trabalho.




    Essa justificativa apresentada para a formação do técnico de nível médio não corresponde à realidade do mercado. Às indústrias não interessa empregar o técnico qualificado pela escola porque sua formação especializada, de certa forma, implica numa valorização salarial. Por outro lado, esse técnico não é necessário porque há um excesso de profissionais com formação universitária, no mercado de trabalho, determinando a ocupação de cargos de técnicos de nível médio por profissionais de nível superior, o que favorece duplamente a acumulação de capital pelas empresas capitalistas, que obtém trabalho qualificado por menor custo.




    Note-se que a relação entre o sistema escolar e o desenvolvimento econômico do país se desdobra em muitos aspectos cuja finalidade é uma só: adequar a escola ao desenvolvimento do capitalismo na sua etapa atual.




    Em síntese, a reforma universitária e a do 1.° e 2.° graus, decretadas mediante as leis 5.540/68, e 5.692/71, respectivamente, consumaram ao nível legal um processo de intervenção da estrutura econômica na redefinição das instituições culturais do país, que já se evidenciava desde a celebração dos primeiros acordos MEC-USAID no Governo Dutra (ver: TAVARES, 1980, p. 5) na área do ensino industrial.




    O sistema escolar na sociedade capitalista tem funções definidas pela estrutura econômica, mediatizada pelo Estado intervencionista. Tais funções consistem, em primeiro lugar, na preservação da divisão entre o trabalho manual e o trabalho intelectual que constitui a chave do processo de produção de mais-valia e acumulação do capital no modo de produção capitalista6.




    Com efeito, conforme a conclusão de Cunha, no seu estudo sobre os sistemas escolares nas sociedades capitalistas, o sistema escolar brasileiro, apesar da proposição de uma “escola única” manifestada no texto da lei 5.692/71, continua discriminando a grande maioria da classe trabalhadora que permanece fora do sistema escolar, constituindo mão de obra desqualificada necessária ao capital para controle do exercício de reserva. Paralelamente, o sistema escolar se expande para escolarizar a classe trabalhadora,




    mas em ramos distintos onde recebe formação profissional, ao contrário dos estudantes oriundos da classe dominante e das camadas médias que recebem educação geral e propedêutica [CUNHA, 1978, p. 170].




    O efeito dessa escolarização diferenciada é a manutenção da desigualdade hierárquica dos trabalhadores entre os que planejam e controlam e aqueles que executam o processo de produção.




    Outra função do sistema escolar brasileiro na atual etapa de desenvolvimento econômico é o aperfeiçoamento burocrático da sua estrutura de forma que possam ser neutralizadas as forças antagônicas, mediante o estrito controle do processo educativo com a introdução de técnicas de planejamento e avaliação capazes de disciplinar a produção do conhecimento. Por meio de mecanismos diversos são difundidos os princípios da eficiência e da produtividade, impregnando o sistema escolar da ideologia da acumulação capitalista.




    Ainda pode ser considerada outra função do sistema escolar brasileiro, demonstrando-se que a sua estrutura burocrática introduz na própria escola a divisão capitalista do trabalho.




    Isto é, a criação de novas funções no interior da escola corresponde em certa medida à criação de novas funções no interior da organização do trabalho na esfera do modo de produção capitalista, por um lado. Por outro, corresponde também a complexificação da ciência enquanto atividade produtiva. A escola vai se tornando uma organização complexa, burocratizada, em “resposta” ao desdobramento das contradições da sociedade capitalista, que criam mecanismos de adequação e de submissão do trabalhador cada vez mais eficazes e que procuram na medida do possível dinamizar mecanismos já existentes [RASIA, 1981, pp. 20-21].




    Noutras palavras, a especialização no interior da escola e o controle exercido pela administração da educação sobre o processo educativo, por meio do MEC, SEC, DE e do próprio administrador escolar, em última análise indica um processo de descaracterização da educação, tornando-a cada vez mais adequada ao modo de produção da sociedade capitalista.




    É a caracterização do sistema escolar brasileiro como uma estrutura burocrática que se pretende evidenciar neste trabalho para explicitar a relação entre a administração escolar e o capitalismo no Brasil.




    Para isso, serão desenvolvidos dois momentos. O primeiro em que se pretende tornar evidente a relação teórica entre a administração escolar e a administração de empresa, buscando as causas dessa relação no desenvolvimento do capitalismo. No segundo momento, o esforço de identificação do processo de burocratização do sistema escolar brasileiro será concentrado na análise das medidas do governo, no período da década de 1970, relativas à organização e funcionamento do sistema escolar, procurando-se evidenciar a relação entre a política educacional e a política econômica governamental.


  




  




  

    1. “Ao fortalecimento e ao predomínio de algumas unidades federadas, no domínio das decisões políticas, das atividades econômicas e das experiências sociais, corresponde a doutrina do ‘estadualismo’ em matéria de escolarização. A frequência e a continuidade com que são reorganizados os sistemas escolares estaduais representam uma ilustração desse aspecto” (NAGLE, 1974, p. 190).




    2. O confronto entre os “Pioneiros da Escola Nova” e os educadores católicos não significa apenas o confronto entre os princípios liberais-democráticos e os princípios religiosos “espiritualistas”. Com efeito, esses dois grupos debateram-se por uma orientação mais progressista ou mais conservadora da educação, respectivamente, como representantes do pensamento das diferentes frações da classe dominante que se instalaram no poder apesar das suas divergências. “Os católicos como ‘intelectuais’ dos grupos oligarcas e setores autoritários que já despontavam e os ‘Pioneiros’ como ‘orgânicos’ dos setores progressistas da classe dominante, mas que para dar guarida educacional à liberação das forças capitalistas necessitavam abrir espaço (ainda que formal) para as classes populares” (CURY, 1978, p. 190).




    3. Nesse período do Governo Vargas, chegou-se até a cogitar a fundação de uma Universidade do Trabalho, que foi defendida peio próprio Vargas como uma alternativa para a formação de operários. “A escola, no Brasil, terá que produzir homens práticos, profissionais seguros, cientes dos seus variados misteres. Ao lado das universidades do ensino superior, destinadas à formação das elites, faz-se necessário fundar a Universidade do Trabalho. Daí sairá, no futuro, a legião dos nossos operários, dos nossos agricultores, dos nossos criadores, em suma, a legião dos obreiros dos campos e das fábricas” (TELLES, 1979, p. 98).




    4. A influência da concepção escolanovista foi predominante nesse período, pois segundo os renovadores, a novos fins deveriam corresponder novos meios. “Por isto a educação deve estar baseada em princípios científicos e valer-se de métodos ativos a fim de superar tanto um empirismo grosseiro como as tendências intelectualistas, através da pesquisa, descoberta e verificação” (CURY, 1978, p. 83).




    5. Vale lembrar a importância da análise dessa experiência para aprofundar o conhecimento sobre a relação entre a administração escolar e o desenvolvimento do capitalismo no Brasil. Para isso ver: Carlos Corrêa Mascaro, TWI no ensino e na administração escolar (relatório de uma experiência de aplicação e adaptação),1957.
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